
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 342.367 - RS (2015/0300088-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : E D M 
ADVOGADO : ELTON ALTAIR COSTA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. WRIT IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO PARA A 
DEFLAGRAÇÃO DA AÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DA LEI 
12.015/2009. TESE NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO RESTRITO À 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NAS RAZÕES RECURSAIS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
2. Ainda que superado o referido óbice, em razão das 
peculiaridades das quais são revestidas as decisões do Tribunal 
do Júri, o efeito devolutivo do recurso de apelação é restrito aos 
fundamentos da sua interposição, previstos nas alíneas do inciso 
III do artigo 593 do Código de Processo Penal. 
3. Tendo em vista que no recurso apresentado pela defesa não se 
alegou a aventada necessidade de representação para o 
prosseguimento do processo deflagrado contra o paciente ante a 
retroatividade da Lei 12.015/2009, a Corte impetrada não tratou do 
referido tema, circunstância que impede o seu exame por este 
Sodalício, sob pena de atuar em indevida supressão de instância. 
Enunciado 713 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes do STJ.
4. Segundo a jurisprudência deste Sodalício, mesmo que se trate 
de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu prévio debate 
na instância de origem para que possa ser aqui analisada.
5. Recurso desprovido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
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taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 342.367 - RS (2015/0300088-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : E D M 
ADVOGADO : ELTON ALTAIR COSTA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, 

verbis:

  "Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via 
eleita para a impetração contra o ato apontado como coator, 
já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas 
no artigo 105, inciso I, "c", da Constituição Federal, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento, 
conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça.
  Ainda que superado o referido óbice, constata-se que a 
necessidade de representação para a deflagração de ação 
penal contra o paciente no que se refere aos crimes de 
atentado violento ao pudor não foi alvo de deliberação pelo 
Tribunal de origem, circunstância que impede a apreciação 
de tal questão diretamente por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de atuar em indevida supressão de 
instância.
  Quanto ao ponto, há que se ter presente que quando se 
trata de recursos no processo penal, é certo que as 
insurgências podem ser dotadas de efeito suspensivo, a 
depender da via recursal e da decisão que é alvo de 
impugnação. Todas, porém, são munidas do efeito 
devolutivo, por meio do qual toda a matéria posta em 
discussão perante o Poder Judiciário, ou apenas parte dela, 
é levada à apreciação do órgão recursal competente, 
consagrando-se a garantia ao duplo grau de jurisdição. 
Trata-se da aplicação do princípio resumido no brocardo 
tantum devolutum quantum appellatum, que se refere à 
extensão do conhecimento da irresignação.
  A matéria ganha algumas restrições quando se trata do 
recurso de apelação criminal contra decisão proferida nos 
processos de competência do Tribunal do Júri, como ocorre 
na hipótese em apreço, tendo em vista as peculiaridades 
das quais são revestidas as suas decisões.
  Com efeito, em respeito à soberania dos veredictos 
proferidos pelo Conselho de Sentença, garantida no artigo 
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5º, inciso XXXVIII, alínea "c", da Constituição Federal, não 
se permite à Corte de apelação substituir a decisão tomada 
pelos jurados que compõem o Tribunal Popular, razão pela 
qual o legislador ordinário previu hipóteses taxativas nas 
quais as partes sucumbentes podem manifestar as suas 
insurgências, elencadas nas alíneas do inciso III do artigo 
593 do Código de Processo Penal.
  Por esta razão, a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, com arrimo em lições doutrinárias, firmou o 
entendimento no sentido de que o efeito devolutivo do 
recurso de apelação manejado contra decisões proferidas 
no procedimento dos crimes dolosos contra a vida é restrito 
ao fundamento da sua interposição, não havendo devolução 
ao órgão recursal do conhecimento pleno da matéria, 
conforme lecionam Ada Pellegrini Grinover, Antonio 
Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "As apelações do júri, previstas no art. 593, III, a, 
b, c e d, são de fundamentação vinculada, e, sendo 
assim, se a parte invocar uma das alíneas, não pode o 
tribunal julgar com base na outra." (Recursos no 
processo penal. 6ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009. p. 99)

  Nesse sentido é que firmou-se o entendimento do 
Pretório Excelso, externado no enunciado da Súmula 713, 
verbis:

O efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri 
é adstrito aos fundamentos da sua interposição.

Na mesma esteira são os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPUGNAÇÃO DE JULGAMENTO PROFERIDO 
PELO TRIBUNAL DE JÚRI. DEVOLUTIVIDADE 
RESTRITA. SÚMULA 713 DO STF. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
(...)
2. No caso presente, olvidou a defesa que os pontos 
indicados no writ não foram suscitados quando da 
interposição do recurso de apelação, sendo certo que, 
a teor da jurisprudência deste Tribunal Superior e do 
Pretório Excelso, o apelo interposto contra as 
decisões do Tribunal do Júri tem devolutividade 
restrita, isto é, somente são devolvidas para exame as 
questões expressamente constantes nas razões da 
apelação, conforme enuncia a Súmula 713 do STF: "O 
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efeito devolutivo da apelação contra decisões do Júri é 
adstrito aos fundamentos da sua interposição." 3. De 
outro lado, conforme entendimento assentado nesta 
Corte Superior, "as nulidades eventualmente ocorridas 
durante o julgamento em plenário devem ser arguidas 
logo depois de ocorrerem (art. 571, VIII, do Cód. de Pr. 
Penal), sob pena de preclusão". (STJ, 6ª T., HC 
297549/SP, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 04/02/2015).
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 193.580/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
03/03/2015)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DECORRENTE DE 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
PARA CONSTITUIR NOVO ADVOGADO ANTES 
DA NOMEAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO. 
QUESTÃO NÃO SUBMETIDA AO TRIBUNAL A 
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O efeito devolutivo da apelação contra decisões do 
júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição 
(Súmula 713 do STF).
2. Não se conhece do pedido quanto à necessidade de 
prévia intimação do paciente para a constituição de 
novo procurador para apresentar alegações finais, 
visto que a questão não foi submetida ao Tribunal de 
origem, quando da interposição da apelação criminal, 
além do que a matéria mostra-se preclusa.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 184.869/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2012, 
DJe 17/09/2012)

  Portanto, tendo em vista que o recurso de apelação nos 
feitos do Júri devolve para o órgão ad quem apenas matéria 
impugnada, e nos limites fixados na irresignação, o Tribunal 
impetrado não tratou da aventada necessidade de 
representação para o prosseguimento do processo 
deflagrado contra o paciente ante a retroatividade da Lei 
12.015/2009, o que impossibilita a manifestação deste 
Sodalício sobre o tópico, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.
  Ante o exposto, com fundamento no artigo 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
indefere-se liminarmente o habeas corpus." (e-STJ fls. 
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125/127).

Sustenta o agravante que o presente mandamus constitui a via adequada 

para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois impugna decisão proferida 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, cujos Desembargadores 

estão sujeitos à jurisdição deste Sodalício, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "a", 

da Constituição Federal.

Entende que ainda que a necessidade de representação para a 

deflagração da ação penal no tocante ao crime de atentado violento ao pudor não tenha 

sido alvo de deliberação pela autoridade apontada como coatora, se estaria diante de 

matéria de ordem pública, que poderia ser apreciada de ofício a qualquer tempo e grau 

de jurisdição.

Afirma que a apelação foi interposta antes da edição da Lei 12.015/2009, 

motivo pelo qual o verbete 713 da Súmula do Supremo Tribunal Federal não seria 

aplicável à espécie. 

Requer o provimento do agravo para que a ordem pleiteada seja 

concedida, ou para que seja reconsiderado o julgado questionado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 342.367 - RS (2015/0300088-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão agravada foi publicada aos 20.11.2015 (e-STJ fl. 129), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta aos 27.11.2015 (e-STJ fl. 133), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça. 

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, o 

impetrante se insurge contra a condenação do paciente ratificada pelo Tribunal de 

origem por ocasião do julgamento do recurso de apelação criminal.

Constata-se, assim, que a via eleita para a impetração contra o ato 

apontado como coator é inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 

específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, 

circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico 

no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  WRIT NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP; Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As 
Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a 
esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso 
adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
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293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 
e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
(...)
Habeas corpus não conhecido. (HC 290.904/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
02/12/2014.)

A par desse aspecto, consoante destacado no provimento judicial 

atacado, constata-se que a necessidade de representação para a deflagração de ação 

penal contra o acusado no que se refere aos crimes de atentado violento ao pudor não 

foi alvo de deliberação pelo Tribunal de origem, circunstância que impede a apreciação 

de tal questão diretamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de atuar em 

indevida supressão de instância.

Quanto ao ponto, há que se ter presente que quando se trata de recursos 

no processo penal, é certo que as insurgências podem ser dotadas de efeito 

suspensivo, a depender da via recursal e da decisão que é alvo de impugnação. Todas, 

porém, são munidas do efeito devolutivo, por meio do qual toda a matéria posta em 

discussão perante o Poder Judiciário, ou apenas parte dela, é levada à apreciação do 

órgão recursal competente, consagrando-se a garantia ao duplo grau de jurisdição. 

Trata-se da aplicação do princípio resumido no brocardo tantum devolutum quantum 

appellatum, que se refere à extensão do conhecimento da irresignação.

A matéria ganha algumas restrições quando se trata do recurso de 

apelação criminal contra decisão proferida nos processos de competência do Tribunal 

do Júri, como ocorre na hipótese em apreço, tendo em vista as peculiaridades das 

quais são revestidas as suas decisões.

Com efeito, em respeito à soberania dos veredictos proferidos pelo 

Conselho de Sentença, garantida no artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "c", da Constituição 

Federal, não se permite à Corte de apelação substituir a decisão tomada pelos jurados 

que compõem o Tribunal Popular, razão pela qual o legislador ordinário previu hipóteses 

taxativas nas quais as partes sucumbentes podem manifestar as suas insurgências, 
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elencadas nas alíneas do inciso III do artigo 593 do Código de Processo Penal.

Por esta razão, a jurisprudência dos Tribunais Superiores, com arrimo em 

lições doutrinárias, firmou o entendimento no sentido de que o efeito devolutivo do 

recurso de apelação manejado contra decisões proferidas no procedimento dos crimes 

dolosos contra a vida é restrito ao fundamento da sua interposição, não havendo 

devolução ao órgão recursal do conhecimento pleno da matéria, conforme lecionam 

Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "As apelações do júri, previstas no art. 593, III, a, b, c e 
d, são de fundamentação vinculada, e, sendo assim, se a 
parte invocar uma das alíneas, não pode o tribunal julgar 
com base na outra." (Recursos no processo penal. 6ª ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
p. 99)

Nesse sentido é que firmou-se o entendimento do Pretório Excelso, 

externado no enunciado da Súmula 713, verbis:

O efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é 
adstrito aos fundamentos da sua interposição.

Na mesma esteira são os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE JULGAMENTO 
PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE JÚRI. DEVOLUTIVIDADE 
RESTRITA. SÚMULA 713 DO STF. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
(...)
2. No caso presente, olvidou a defesa que os pontos indicados no 
writ não foram suscitados quando da interposição do recurso de 
apelação, sendo certo que, a teor da jurisprudência deste Tribunal 
Superior e do Pretório Excelso, o apelo interposto contra as 
decisões do Tribunal do Júri tem devolutividade restrita, isto é, 
somente são devolvidas para exame as questões expressamente 
constantes nas razões da apelação, conforme enuncia a Súmula 
713 do STF: "O efeito devolutivo da apelação contra decisões do 
Júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição." 3. De outro 
lado, conforme entendimento assentado nesta Corte Superior, "as 
nulidades eventualmente ocorridas durante o julgamento em 
plenário devem ser arguidas logo depois de ocorrerem (art. 571, 
VIII, do Cód. de Pr. Penal), sob pena de preclusão". (STJ, 6ª T., HC 
297549/SP, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
04/02/2015).
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 193.580/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)
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HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DECORRENTE DE AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO RÉU PARA CONSTITUIR NOVO ADVOGADO 
ANTES DA NOMEAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO. QUESTÃO NÃO 
SUBMETIDA AO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito 
aos fundamentos da sua interposição (Súmula 713 do STF).
2. Não se conhece do pedido quanto à necessidade de prévia 
intimação do paciente para a constituição de novo procurador para 
apresentar alegações finais, visto que a questão não foi submetida 
ao Tribunal de origem, quando da interposição da apelação 
criminal, além do que a matéria mostra-se preclusa.
3. Habeas corpus denegado.
(HC 184.869/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 17/09/2012)

Portanto, tendo em vista que o recurso de apelação nos feitos do Júri 

devolve para o órgão ad quem apenas matéria impugnada, e nos limites fixados na 

irresignação, o Tribunal impetrado não tratou da aventada necessidade de 

representação para o prosseguimento do processo deflagrado contra o paciente ante a 

retroatividade da Lei 12.015/2009, o que impossibilita a manifestação deste Sodalício 

sobre o tópico, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Em arremate, é necessário salientar que ainda que se trate de matéria de 

ordem pública, é imprescindível o seu prévio debate na instância de origem para que 

possa ser analisada por este Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDUÇÃO AO 
RACISMO. IMPRESCRITIBILIDADE. WRIT SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO ESPECIAL. ARESP JULGADO. VIA INADEQUADA. 
MATÉRIA JÁ ENFRENTADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PEDIDO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO NÃO 
ACOLHIDO.
1. Mostra-se adequada a decisão que nega seguimento, de forma 
monocrática, a habeas corpus  manifestamente incabível, nos 
termos do art. 34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Hipótese em que, além o de o mandamus ser substitutivo do 
recurso adequado, foi julgado o agravo em recurso especial por 
esta Corte, quando se assentou a supressão de instância. A 
questão não foi submetida a exame do Tribunal de origem, o que 
deve ser observado mesmo quanto às matérias de ordem pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC 271.875/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
14/11/2014)

Por conseguinte, cumpre à defesa providenciar a análise da questão ora 

suscitada na instância de origem, não podendo este Tribunal Superior se debruçar 

sobre a questão, ante a sua manifesta incompetência para tanto.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0300088-1 HC 342.367 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120500051918  120500051918  70029746229

EM MESA JULGADO: 17/12/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELTON ALTAIR COSTA
ADVOGADO : ELTON ALTAIR COSTA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : E D M

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E D M
ADVOGADO : ELTON ALTAIR COSTA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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